
 
 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICIPIO DE PESCARIA BRAVA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2023 

 

01 DO OBJETO 

1. Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS POR MEIO DE PACOTE DE SERVIÇOS DOS CORREIOS MEDIANTE ADESÃO AO 

TERMO DE CONDIÇÕES COMERCIAIS E ANEXOS, QUANDO CONTRATADOS SERVIÇOS 

ESPECÍFICOS, QUE PERMITE A COMPRA DE PRODUTOS E UTILIZAÇÃO DOS DIVERSOS 

SERVIÇOS DOS CORREIOS POR MEIO DOS CANAIS DE ATENDIMENTO DISPONIBILIZADOS. 

 

02 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

  

2.1  Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação serão 

observados no momento em que se fizer necessária a contratação de serviços e produtos e 

correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Unidade: Município de Pescaria Brava 

Órgão: 03.001 Secretaria de Administração e Finanças 

Projeto/Atividade: 2.005 Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas. 

1.500.000.5000 Recurso Ordinário 

 

03 JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

 

3.1 Os serviços que se pretende contratar visam a postagem de materiais, documentos 

administrativos e quaisquer outros, sendo o remetente o Município de Pescaria Brava/SC e 

direcionado a empresas privadas, órgãos e entidades públicas na esfera federal, estadual e 

municipal e demais pessoas físicas e jurídicas. 

3.2 A contratação irá auxiliar no envio de documentos, essencial para o dinamismo na 

atividade administrativa bravense. 

3.3 Atualmente, o serviço já é utilizado pelo Município, porém, diante do encerramento 

do contrato, há interesse em nova contratação. 

3.4 Além disso, com a presente contratação o Município poderá contratar produtos e 

serviços ofertados pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, a exemplo dos 

serviços de telefonia móvel. 

 

04 DO QUANTITATIVO E CUSTO ESTIMADO 

 

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato 

têm seu VALOR ESTIMADO em R$ 140.016,14 (Cento e quarenta mil e dezesseis reais e 

quatorze centavos). 

 



 
 

 

05 DO CONTRATADO 

 

5.1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, empresa Pública, constituída nos 

termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

34.028.316/0028-23, com sede na rua Romeu José Vieira, nº 90, bloco b, 6º andar, bairro 

Nossa Senhora do Rosário, São José/SC, CEP: 88110-923, neste ato representado por HELEN 

APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO, portadora do RG nº 20.747.688-3 - SSP/SP, CPF nº 

259.583.398-77 e THIAGO DE MORAES LEITE, portador do RG nº 05447293253 – DET RAN/RJ e 

CPF nº 090.513.287-45. 

 

06 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

6.1 Justifica-se tal procedimento com fundamento no artigo 25, I da Lei nº. 8.666/93 que 

estabele: 

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades Equivalentes;” 

6.2 Não há viabilidade de competição, uma vez que a empresa citada detém o monopólio 

das atividades postais em todo o território nacional, configurando a hipótese de contratação 

mediante inexigibilidade de licitação. 

 

07 DO VALOR CONTRATADO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

7.1 Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote contratado, a 

CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos nas tabelas de preços e tarifas 

vigentes. 

7.2 O reajuste das tabelas de preços e tarifas observará a periodicidade legal mínima de 12 

(doze) meses, contada a partir da data do início da vigência da tabela de preços e tarifas. 

7.3 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços 

prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos em prazo inferior a 12 meses se o 

Poder Executivo assim o dispuser, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

7.4 A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo 

Ministério das Comunicações, em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 9069, de 29 de junho 

de 1995, combinada com o Portaria n° 386 de 30 de agosto de 2018 do Ministério da Fazenda. 

O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas de preços e 

tarifas ou dos Pacotes de Serviços. 



 
 

 

08 PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

8.1 O prazo de vigência será de 01 (um) ano a partir da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado por iguais períodos, em conformidade com o Art. 57, II da Lei n° 8.666/93 que 

estabelece: 

“Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

 

09 DO PAGAMENTO 

 

9.1 Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, 

Anexos de produtos e serviços específicos ou periodicidade acordada entre as partes. 

9.1.1 O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado 

informado no Termo de Condições Comerciais. Para os serviços que exigirem valor mínimo de 

faturamento exclusivo, será estabelecido no Anexo ou Termo específico. 

9.1.2 O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo 

ciclo de faturamento indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção citada não se aplica a 

contratos sucedâneos. 

9.1.3 Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de 

valor mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará 

em consideração a proporcionalidade dos valores mínimos de faturamento utilizados dentro 

do ciclo. 

9.2 Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser 

inferior à valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo incluirá, 

além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago atinja a importância 

definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será lançado para o 

Centro de Custo principal do contrato. 

9.3 No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na 

cláusula oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido 

pela suspensão, sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias utilizados nos ciclos anteriores 

à suspensão e posteriores à reativação. 

9.4 Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura correspondente 

aos produtos adquiridos e serviços prestados no ciclo de faturamento. 

9.4.1 Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada para o 

endereço pré-estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato. 

9.5 Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de 

pagamento sob alegação de não entrega da fatura física até seu vencimento, uma vez que ela 

poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio do sistema de fatura eletrônica no portal 

Correios. 

9.6 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 

efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas 

em lançamentos em ciclos posteriores.  



 
 

 

9.7 Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da 

complementação financeira correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da 

ocorrência da situação descrita acima. 

9.8 O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções 

constantes do próprio documento de cobrança. 

9.9 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita 

mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito 

sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a 

CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava. 

9.10 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o 

crédito na conta corrente dos CORREIOS. 

9.11 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, 

entre a data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de 

acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta, 

acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de 

notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em 

ciclos posteriores. 

9.12 A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da 

modalidade de pagamento a faturar. 

9.13 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte 

pagadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até 

o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente àquele a que se referirem 

os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a 

Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte 

endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – Asa Norte, Brasília/DF CEP: 

70002-900 ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

9.14 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 

Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser 

reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem anterior. 

9.15 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento 

OBFatura – Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do 

código de barras ou linha digitável constantes do boleto de cobrança. 

9.16 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 

CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou 

pelo Fale com os Correios, e receberá o seguinte tratamento. 

9.16.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do 

vencimento. 

9.16.2 Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova 

data de vencimento ou efetuará os ajustes financeiros em ciclos de faturamentos posteriores 

em caso de quitação da fatura reclamada. 

9.16.3 Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após 

o vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos independentemente do prazo 

necessário para a apuração por parte dos CORREIOS. 

mailto:comprovanteretencao@correios.com.br


 
 

 

9.16.4 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento 

integral da fatura. 

9.17 Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da 

fatura. 

9.17.1 Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação de 

fatura, os valores correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão 

considerados em ciclos de faturamento posteriores. 

9.17.2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como 

débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste 

contrato, serão lançados em ciclos posteriores, devidamente discriminados. 

9.17.3 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores 

foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à 

CONTRATANTE via crédito em fatura. 

 

10 DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi acordado.  

10.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz, a 

responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos.  

10.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional responsável, Sr. 

Cristiano Correa de Medeiros, matrícula 1928, que deverá exercer um rigoroso controle em 

relação a quantidade, adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, 

a fim de possibilitar a aplicação de penalidades previstas no Contrato.  

10.4 A representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados.  

10.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento.  

10.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 

1993, no que couber. 

 

11 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

11.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução 

deste contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, e fatura de 

cobrança com dados do contrato; 

II. Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e 

prazos previstos neste contrato; 



 
 

 

III. Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e 

serviços sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas. 

 

11.2 São responsabilidades da CONTRATATANTE: 

11.2.1 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, 

conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas 

Tarifas/Tabelas de Preços. 

11.2.2 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e 

qualquer tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem 

como pela veracidade das informações fornecidas. 

11.2.3 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou sistema 

de contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias. 

11.2.4 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS. 

11.2.5 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado 

pelos CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos. 

11.2.6 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso 

aos sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus 

representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida. 

11.2.7 Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações 

deverão constar o nome do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato, 

endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados. 

11.2.8 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente 

entre si ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos 

CORREIOS. 

11.2.9 A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de 

responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato. 

11.2.10 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS 

e controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados. 

11.2.11 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS 

para as providências de cancelamento e emissão de novo cartão. 

11.2.12 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a 

CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos 

CORREIOS, por meio de correspondência com prova de recebimento. 

11.2.13 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de fatura 

eletrônica, disponibilizado no portal dos CORREIOS. 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1 Os casos omissos no presente Edital serão solucionados com fulcro na Lei n. 8.666/93 

e suas alterações, bem como as demais normas pertinentes. 

12.2 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Inexigibilidade de Licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da justiça Federal, seção Judiciária 

de Florianópolis/SC.  

 



 
 

 

13 DOS ANEXOS 

 

13.1 Anexo I - Termo de Referência;  

13.2 Anexo II - Minuta do Contrato de adesão n° 9912329315; 

13.3 Anexo III – Certidão Negativa de Débitos da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos. 

 

Pescaria Brava/SC, 20 de setembro 2023. 

 

 

 

 

 

LOURIVAL DE OLIVEIRA IZIDORO  

Prefeito Municipal de Pescaria Brava. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 31/2023 

INEXIGIBILIDADE DELICITAÇÃO Nº 02/2023 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 31/2023/PMPB 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2023/ PMPB 

 

 

1 – DO OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS POR MEIO DE PACOTE DE 

SERVIÇOS DOS CORREIOS MEDIANTE ADESÃO AO TERMO DE CONDIÇÕES 

COMERCIAIS E ANEXOS, QUANDO CONTRATADOS SERVIÇOS 

ESPECÍFICOS, QUE PERMITE A COMPRA DE PRODUTOS E UTILIZAÇÃO DOS 

DIVERSOS SERVIÇOS DOS CORREIOS POR MEIO DOS CANAIS DE 

ATENDIMENTO DISPONIBILIZADOS. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA  

 

2.1 - Os serviços que se pretende contratar visam a postagem de materiais, documentos 

administrativos e quaisquer outros, sendo o remetente o Município de Pescaria 

Brava/SC e direcionado a empresas privadas, órgãos e entidades públicas na esfera 

federal, estadual e municipal e demais pessoas físicas e jurídicas.  

 

2.2 - A contratação irá auxiliar no envio de documentos, essencial para o dinamismo na 

atividade administrativa bravense.  

 

2.3 - Atualmente, o serviço já é utilizado pelo Município, porém, diante do 

encerramento do contrato, há interesse em nova contratação. 

 

2.4 - Além disso, com a presente contratação o Município poderá contratar produtos e 

serviços ofertados pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, a 

exemplo dos serviços de telefonia móvel. 

 

 

3 – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

3.1 - Justifica-se tal procedimento com fundamento no artigo 25, I da Lei nº. 

8.666/93. 

Não há viabilidade de competição, uma vez que a empresa citada detém o 

monopólio das atividades postais em todo o território nacional, configurando a 

hipótese de contratação mediante inexigibilidade de licitação. 

 

Vejamos o que estabelece o artigo 25, I da Lei nº. 8.666/93: 



 
 

 

 
“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 

através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 

ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 

Patronal, ou, ainda, pelas entidades Equivalentes; 

[...]” 

 

A respeito da exclusividade da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – ECT na exploração dos serviços postais, importante ressaltar o 

exposto no art. 4º do Decreto Federal nº 8.016, de 17 de maio de 2013: 

 

Art. 4o A ECT tem por objeto social, nos termos da lei: 
- planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço 

de telegrama; 

- explorar os serviços postais de logística integrada, 

financeiros e eletrônicos; 

- explorar atividades correlatas; 

e IV - exercer outras atividades afins, autorizadas pelo 

Ministério das Comunicações. 

§ 1o A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços  

de  que tratam os incisos I a III do caput do art. 9º da Lei nº 

6.538, de 22 de junho de 1978, conforme inciso X do caput 

do art. 21 da Constituição. 
 

Tanto o artigo 9º da Lei nº  6.538  em  seus  incisos  de  I  a  III, bem 

como o artigo 21, X da Constituição Federal dispõe respectivamente  que serão 

explorados pela União em regime de monopólio as atividades postais: 

 
Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de 

monopólio, as seguintes atividades postais: 

- recebimento, transporte e entrega, no território nacional, 

e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal; 

- recebimento, transporte e entrega, no território nacional, 

e a expedição, para o exterior, de correspondência 

agrupada: 

- fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de 

franqueamento postal. 

 

Art. 21. Compete à União: 

[...] 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional (...). 

 

 

4 – DO CONTRATADO 

 

4.1 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, empresa Pública, 

constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 34.028.316/0028-23, com sede na rua Romeu José Vieira, nº 90, 

bloco b, 6º andar, bairro Nossa Senhora do Rosário, São José/SC, CEP: 88110-923, 

neste ato representado por HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO, 



 
 

 

portadora do RG nº 20.747.688-3 - SSP/SP, CPF nº 259.583.398-77 e THIAGO DE 

MORAES LEITE, portador do RG nº 05447293253 – DET RAN/RJ e CPF nº 

090.513.287-45. 

 

5 – DO VALOR CONTRATADO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

5.1 - Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote 

contratado, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos nas 

tabelas de preços e tarifas vigentes. 

 

5.2 - O reajuste das tabelas de preços e tarifas observará a periodicidade legal 

mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do início da vigência da tabela 

de preços e tarifas. 

 

5.3 - Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os 

serviços prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos em prazo inferior a 

12 meses se o Poder Executivo assim o dispuser, visando à manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

5.4 - A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida 

pelo Ministério das Comunicações, em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 

9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o Portaria n° 386 de 30 de agosto de 

2018 do Ministério da Fazenda. O valor mínimo de faturamento será revisto quando 

da atualização das tabelas de preços e tarifas ou dos Pacotes de Serviços. 

 

6 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1 - A CONTRATANTE se compromete a: 

 

6.2 - Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos 

serviços, conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos 

CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços. 

 

6.3 - Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e 

qualquer tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, 

bem como pela veracidade das informações fornecidas. 

 

6.4 - Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou 

sistema de contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias. 

 

6.5 - Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS. 

 

6.6 - Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento 

autorizado pelos CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de 

produtos. 

 



 
 

 

6.7 - A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas 

de acesso aos sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por 

parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua 

utilização indevida. 

 

6.8 - Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas 

informações deverão constar o nome do órgão e do seu responsável, endereço, 

telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados. 

 

6.9 - Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados 

hierarquicamente entre si ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do 

contrato for autorizada pelos CORREIOS. 

 

6.10 - A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de 

responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato. 

 

6.11 - Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos 

CORREIOS e controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus 

representantes credenciados. 

 

6.12 - Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos 

CORREIOS para as providências de cancelamento e emissão de novo cartão. 

 

6.13 - Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de 

acesso, a CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o 

fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova de 

recebimento. 

 

6.14 - Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de 

fatura eletrônica, disponibilizado no portal dos CORREIOS. 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS 

 

7.1 - Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à 

execução deste contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, e fatura de 

cobrança com dados do contrato. 

 

7.2 - Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e 

prazos previstos neste contrato 

 

7.3 - Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos 

produtos e serviços sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas. 

 

8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 - Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote 

contratado, Anexos de produtos e serviços específicos ou periodicidade acordada 

entre as partes. 

 



 
 

 

8.1.1 - O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços 

contratado informado no Termo de Condições Comerciais. Para os serviços que 

exigirem valor mínimo de faturamento exclusivo, será estabelecido no Anexo ou 

Termo específico. 

 

8.1.2 - O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o 

segundo ciclo de faturamento indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção 

citada não se aplica a contratos sucedâneos. 

 

8.1.3 - Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em 

mudança de valor mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do 

complemento a ser cobrado levará em consideração a proporcionalidade dos valores 

mínimos de faturamento utilizados dentro do ciclo. 

 

8.2 - Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser 

inferior à valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo 

incluirá, além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago atinja a 

importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor 

será lançado para o Centro de Custo principal do contrato. 

 

8.3 - No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto 

na cláusula oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período 

abrangido pela suspensão, sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias utilizados 

nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à reativação. 

 

8.4 - Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura 

correspondente aos produtos adquiridos e serviços prestados no ciclo de 

faturamento. 

 

8.4.1 - Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada 

para o endereço pré-estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o 

contrato. 

 

8.5 - Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso 

de pagamento sob alegação de não entrega da fatura física até seu vencimento, uma 

vez que ela poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio do sistema de fatura 

eletrônica no portal Correios. 

 

8.6 - Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 

efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou 

consideradas em lançamentos em ciclos posteriores. 

 

8.7 - Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da 

complementação financeira correspondente ao valor de postagens remanescentes 

quando da ocorrência da situação descrita acima. 

 

8.8 - O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme 

instruções constantes do próprio documento de cobrança. 

 



 
 

 

8.9 - A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será 

aceita mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. 

Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da 

fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava. 

 

8.10 - Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á 

após o crédito na conta corrente dos CORREIOS. 

 

8.11 - Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado 

financeiramente, entre a data do vencimento e a data da efetiva compensação do 

crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de 

Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e 

demais cominações legais, independentemente de notificação. Neste caso, os 

encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em ciclos posteriores. 

 

8.12 - A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão 

da modalidade de pagamento a faturar. 

 

8.13 - Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a 

fonte pagadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do 

imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário 

subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante 

de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do 

informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS – 

Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900 

ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

 

8.14 - Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 

Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, 

deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 

anterior. 

 

8.15 - No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser 

utilizado o procedimento OBFatura – Extra-SIAFI, que possibilita a 

operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha 

digitável constantes do boleto de cobrança. 

 

8.16 - Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 

CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos 

CORREIOS – CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o seguinte tratamento. 

 

8.16.1 - Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data 

do vencimento: 

 

8.16.2 - Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto 

e com nova data de vencimento ou efetuará os ajustes financeiros em ciclos de 

faturamentos posteriores em caso de quitação da fatura reclamada. 

 

mailto:comprovanteretencao@correios.com.br


 
 

 

8.16.3 - Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento 

ocorra após o vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos 

independentemente do prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS. 

 

8.16.4 - Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o 

pagamento integral da fatura. 

 

8.17 - Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do 

vencimento da fatura. 

 

8.17.1 - Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação 

de fatura, os valores correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, 

serão considerados em ciclos de faturamento posteriores. 

 

8.17.2 - Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem 

como débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios 

estabelecidos neste contrato, serão lançados em ciclos posteriores, devidamente 

discriminados. 

 

8.17.3 - Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos 

geradores foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão 

pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura. 

 

9 – DA VIGÊNCIA  

 

9.1 - O prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o artigo 106, da 

Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, será de 5 (cinco) anos a partir da data de sua 

assinatura. 

 

10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 - Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação serão 

observados no momento em que se fizer necessária a contratação de serviços e produtos 

e correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Unidade: Município de Pescaria Brava 

Órgão: 03.001 Secretaria de Administração e Finanças 

Projeto/Atividade: 2.005 Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

Elemento: 3.3.90.00 - Aplicações Diretas. 

1.500.000.5000 Recurso Ordinário 

 

 

Pescaria Brava (SC), em 19 de Setembro de 2023. 

 

 

 

Jaisson de Souza 

Secretária Municipal de Administração 

 

 



 
 

 

 

 

RATIFICAÇÃO 

 

 

Comunicado à autoridade superior em 19/09/2023. 

 

Verificado o atendimento aos pressupostos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 

2021, ratifico o presente processo licitatório. 

 

Pescaria Brava (SC), em 19 de Setembro de 2023. 

 

 

 

Lourival de Oliveira Izidoro 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO II 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 31/2023 

INEXIGIBILIDADE DELICITAÇÃO Nº 02/2023 

 

MINUTA DO CONTRATO DE ADESÃO 

CONTRATO N° 9912329315 

 

 

 

Arquivo disponível no site da prefeitura www.pescariabrava.sc.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

http://www.pescariabrava.sc.gov.br/


 
 

 

 

 

 

ANEXO III 

CND 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 31/2023 

INEXIGIBILIDADE DELICITAÇÃO Nº 02/2023 

 

 

 

Arquivo disponível no site da prefeitura www.pescariabrava.sc.gov.br 
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